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Módulo 4 – Informações Contábeis do RPPS

Apresentação
Olá, aluno!

Seja bem-vindo ao Módulo 4 – Documentos Contábeis. Neste módulo, traremos 
orientações para que você possa auxiliar o seu RPPS a cumprir os requisitos referentes 
aos seguintes itens do CRP: adoção do plano de contas e dos procedimentos 
contábeis aplicados ao setor público; envio das informações e dos dados contábeis, 
orçamentários e fiscais. Assim, verifica-se o cumprimento do inciso XIII e da alínea f 
do inciso XVI, ambos do art. 5º da Portaria-MPS nº 204/2008.

Art. 5º A SPS, quando da emissão do CRP, examinará o cumprimento, pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios e das exigências abaixo 
relativas aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS:

[...]

XIII - adoção do plano de contas e dos procedimentos contábeis aplicados ao 
setor público, na forma de ato normativo específico do MTPS; (Redação dada 
pela Portaria MTPS nº 360, de 30/03/2016)

[...]

XVI - encaminhamento à Secretaria de Previdência, dos seguintes documen-
tos e informações: (Redação dada pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)

[...]

f) informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais; (Redação dada 
pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)
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Esses dois critérios procuram verificar se o RPPS do seu Município ou Estado está 
cumprindo regularmente o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) 
atualizado. Essa verificação consiste em constatar os seguintes itens: se a publicação 
dos demonstrativos está seguindo o padrão exigível nas Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público (DCASP), Parte V do MCASP; se os demonstrativos estão 
sendo assinados por seus responsáveis (administrador/gestor do RPPS e contador 
com registro no CRC); se o RPPS está aplicando o Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público (PCASP); e se os procedimentos contábeis estão em acordo com a Parte III 
do MCASP, Procedimentos Contábeis Específicos (PCE) do RPPS.

Bom, além disso, iremos informar que estamos em processo de mudança. Ou seja, 
estamos alterando a forma de envio das informações contábeis. Quanto a essa 
mudança, iremos explicar melhor logo em seguida.

Vamos lá! Agora aprenderemos sobre quais documentos são exigidos, quando e em 
que periodicidade eles serão enviados; como e em qual formato serão recebidos.

4.1 Documentos contábeis exigidos pela SRPPS

Importante

É importante saber que, conforme previsto no art. 3º da 
Portaria-MPS nº 509/2013, os documentos exigíveis são: As 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) e 
o balancete contábil analítico do período a que se refere às 
DCASP (o balancete será para conferência conforme estabelece 
o art. 2º dessa Portaria).
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Para você conhecer esses documentos, deverá saber que o Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP, 7ª edição) é aplicável aos RPPS, e que na Parte 
V – DCASP são indicados os demonstrativos contábeis exigíveis para entidades do 
setor público. São os seguintes demonstrativos:

§§ Balanço Orçamentário (BO);

§§ Balanço Financeiro (BF);

§§ Balanço Patrimonial (BP);

§§ Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP);

§§ Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC);

§§ Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), este é facultativo 
para os RPPS; e

§§ Notas Explicativas (NE).

Já na Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), você conhecerá 
as regras do PCASP e o formato de um balancete contábil.

É muito importante saber que, para os Entes que possui RPPS, não basta aplicar 
o PCASP Federação, plano de contas com padrão mínimo a ser seguido por todos 
os Entes, pois deverá aplicar o PCASP Estendido, conforme previsto no art. 2º da 
Portaria-MPS nº 509/2013. Esse plano de contas estendido foi desenvolvido pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para atender as necessidades operacionais 
dos entes subnacionais.

Art. 2º Os RPPS adotarão as contas a estes aplicáveis, especificadas no 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP estendido até o 7º nível 
de classificação, conforme a versão atualizada do Anexo III da Instrução de 
Procedimentos Contábeis – IPC nº 00 da Secretaria do Tesouro Nacional.
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Para envio das informações, todas as demonstrações contábeis e o balancete 
analítico devem ser assinados pelo gestor/administrador do RPPS e pelo Contador, 
com registro no CRC, responsável pelas demonstrações/informações contábeis do 
RPPS.

4.1.1 Balanço Orçamentário (BO)

O Balanço Orçamentário (BO) deve seguir as orientações previstas no MCASP 7ª 
edição, Parte V – DCASP, Item 2, páginas 366 a 378. Também haverá orientação de 
cálculo/construção do BO na Instrução de Procedimentos Contábeis (IPC07).

O BO é composto de 3 (três) quadros:

1º – Balanço Orçamentário do Exercício: apresenta as receitas 
previstas (inicial e atualizada) e realizada. Esse item pode ser 
acompanhado por um anexo detalhando as receitas brutas de suas 
deduções realizadas; apresenta também as despesas autorizadas 
(inicial e atualizada), empenhadas, liquidadas e pagas.

2º – Execução de Restos a Pagar não Processados (RPNP): esse 
quadro apresentará os RPNP inscritos (em exercícios anteriores e 
em 31 de dezembro do ano anterior); e os RPNP liquidados, pagos 
e cancelados.

3º – Execução de Restos a Pagar Processados (RPP): esse quadro 
apresenta os RPP inscritos (em exercícios anteriores e em 31 de 
dezembro do ano anterior); e os RPNP pagos e cancelados.

Os RPPS poderão usar Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores (RAEA) para 
equilibrar as receitas e despesas de sua Lei Orçamentária (créditos iniciais). Esse 
recurso não será executado (arrecadado), conforme orientações da Secretaria do 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/391196/CPU_IPC_07_Metodologia_para_Elaboracao_do_Balanco_Orcamentario_atualizado_em_junho_2015.pdf/d3551b5a-fcd6-48d8-864c-27e057a03f93
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Tesouro Nacional.

Os RPPS têm sua maior concentração de receitas em contribuição, e maior 
concentração de despesas em benefícios previdenciários, assim, será muito relevante 
a apresentação de Nota Explicativa detalhando a execução orçamentária desses 
itens e, caso haja mudanças relevantes, apresentar as principais mudanças e seus 
impactos.

Importante

O BO é o demonstrativo mais relevante para fins de prestação de 
contas, pois ele demonstra o cumprimento da Lei Orçamentária 
Anual e a correta aplicação de recursos. Assim, ao auxiliar o 
RPPS no desenvolvimento/construção do BO, você deverá ter 
muita atenção nessa importante tarefa.

Segue um exemplo do Balanço Orçamentário preenchido:



9

4.1.2 Balanço Financeiro (BF)

O Balanço Financeiro (BF) deve seguir as orientações previstas no MCASP 7ª edição, 
Parte V – DCASP, Item 3, páginas 378 a 383. Também haverá orientação de cálculo/
construção do BF na IPC 06.

O BF é composto de apenas 1 (um) quadro:

1º – Balanço Financeiro do Exercício: apresenta os ingressos detalhados em receitas 
orçamentárias, transferências financeiras recebidas e recebimentos extraorçamen-
tários; apresenta os dispêndios detalhados em despesas orçamentárias, transferên-
cias concedidas e pagamentos extraorçamentários. Por fim, apresenta o saldo (inicial 
e final) do Caixa e dos Equivalentes a Caixa para fins de conferência entre os ingres-
sos e dispêndios citados anteriormente.

As receitas orçamentárias são aquelas arrecadadas, porém, 
apresentadas por fonte de recursos (disponibilidades por desti-
nação de recursos – DDR). Já as despesas orçamentárias são as 
empenhadas e, também, apresentadas por fonte de recursos.

Observe

Em recebimentos extraorçamentários, somente serão considerados os Restos a 
pagar inscritos no exercício, ou seja, as despesas apresentadas no BO que foram 
empenhadas e, porém, não pagas. Os restos a pagar inscritos em exercícios anteriores 
e que não foram pagos não serão apresentados em recebimentos extraorçamentários.

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/367031/CPU_IPC06_BF/3519c2f6-4be6-475a-89ef-5c917fead006
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Importante

Os itens “outros recebimentos extraorçamentários” e “outros paga-
mentos extraorçamentários” não tem o seu cálculo na IPC 06 
padronizado, sendo assim, poderá ser apresentada Nota Explicativa 
referente a eles, caso sejam relevantes os seus saldos.

Segue um exemplo do Balanço Financeiro preenchido:

4.1.3 Balanço Patrimonial (BP)

O Balanço Patrimonial (BP) deve seguir as orientações previstas no MCASP 7ª edição, 
Parte V – DCASP, Item 4, páginas 384 a 394. Também haverá orientação de cálculo/
construção do BP na IPC 04.

http://www.stn.fazenda.gov.br/documents/10180/391196/CPU_IPC_04_Metodologia_para_Elaboracao_do_Balanco_Patrimonial_atualizado_em_junho_2015.pdf/76866bdd-e759-4405-86ae-bb407bf28a28
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O BP é composto de 4 (quatro) quadros:

1º – Quadro Principal

Este quadro apresenta o patrimônio do RPPS conforme detalhamento 
do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), classes 1 – 
Ativo e 2 – Passivo. Esse detalhamento poderá ser apresentado até o 
4º nível (título da conta contábil).

2º – Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes

Este quadro apresenta o patrimônio do RPPS conforme determinações 
da Lei nº 4.320/1964, art. 105.

Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:

I - O Ativo Financeiro;

II - O Ativo Permanente;

III - O Passivo Financeiro;

IV - O Passivo Permanente;

V - O Saldo Patrimonial;

VI - As Contas de Compensação.

3º – Quadro das Contas de Compensação (controle)

Este quadro apresenta as informações solicitadas no inciso VI do art. 
105 da Lei nº 4.320/1964, como apresentado anteriormente.

4º – Quadro do Superávit/Déficit Financeiro

Este quadro apresenta diferença positiva entre o ativo financeiro e 
o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos 
adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.
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No primeiro quadro (quadro principal) o resultado do exercício corresponderá o 
“resultado patrimonial do período” verificado na Demonstração das Variações 
Patrimoniais (DVP).

No segundo quadro (quadro dos ativos e passivos financeiros e permanentes), os 
Passivos Financeiros integram os restos a pagar a liquidar (não houve ocorrências 
de fato gerador a essas despesas orçamentárias). Quando esse balanço não for o de 
encerramento (é o balanço do 1º semestre do exercício a que se refere), integrarão a 
esse saldo as despesas empenhadas a liquidar, que, também, não houve ocorrência 
de fato gerador.

Importante

O último quadro (quadro do superávit/déficit financeiro) deve 
estar detalhado por fonte de recursos, segregando, no mínimo, 
os recursos ordinários dos vinculados.

Segue um exemplo do Balanço Patrimonial preenchido:
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4.1.4 Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) deve seguir as orientações 
previstas no MCASP 7ª edição, Parte V – DCASP, Item 5, páginas 395 a 401. Também 
haverá orientação de cálculo/construção da DVP na IPC 05.

ADVP é composta de 1 (um) quadro:

1º – Quadro Principal: esse quadro apresenta as variações patrimoniais do período, 
referente às classes 3 – Variação Patrimonial Diminutiva e 4 – Variações Patrimoniais 
Aumentativas. Sua finalidade é obter o “resultado patrimonial do período” que comporá 
o resultado acumulado do patrimônio líquido no Balanço Patrimonial.

A DVP pode ser apresentada no modelo sintético, que detalha as contas até o segundo 
nível – grupo da conta contábil, ou no modelo analítico, que detalha as contas até o 
terceiro nível – subgrupo da conta contábil.

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/391196/CPU_IPC05_DVP.pdf/b06db98d-6587-40ef-b1d6-2b95e5e40833
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Importante

A DVP não segrega mais as variações patrimoniais em “efetivas” 
e “qualitativas”. Isso acontece porque as variações patrimoniais 
qualitativas não compõem mais a DVP, contexto não mais apli-
cado ao MCASP 7ª Edição.

Segue um exemplo da Demonstração das Variações Patrimoniais preenchido:

4.1.5 Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) deve seguir as orientações previstas 
no MCASP 7ª edição, Parte V – DCASP, Item 6, páginas 402 a 408. Também haverá 
orientação de cálculo/construção da DFC na IPC 08.

A DFC é composta de 5 (cinco) quadros:

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/391196/CPU_IPC08_DFC.pdf/0d347255-c9a8-40ee-8f4d-ef9142a277e5
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1º – Quadro Principal

Esse quadro apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica  
em 3 (três) fluxos: operacional, de investimento e de financiamento. 
Sua finalidade é obter informações quanto à capacidade de a 
entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como da utilização  
de recursos próprios e de terceiros em suas atividades.

2º – Quadro de Receitas Derivadas e Originárias

Esse quadro detalha o item presente em ingressos do fluxo operacional. 
Seu detalhamento é composto pela indicação de natureza das receitas 
que compõem o cálculo.

3º – Quadro de Transferências Recebidas e Concedidas

Esse quadro detalha o item presente em ingressos e desembolsos 
do fluxo operacional. Seu detalhamento é composto pela indicação 
de Entes Federativos ou outras entidades que estão envolvidos na 
transferência de recursos.

4º – Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por 
Função

Esse quadro detalha o item presente em desembolsos do fluxo 
operacional. Seu detalhamento é composto pela indicação da Função 
que se refere em despesas orçamentárias.

5º – Quadro de Juros e Encargos da dívida

Esse quadro detalha o item presente em desembolsos do fluxo 
operacional. Seu detalhamento é composto pela indicação da origem 
da dívida (interna, externa e outras).
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Importante

A DFC é obrigatória, devendo ser apresentada pelas entidades 
que geram o RPPS, isso conforme definido pelo MCASP 7ª 
Edição. Para emissão do CRP, não é cobrado o envio desse 
demonstrativo, mas, pelo contrário, é incentivado sua elaboração 
em cumprimento ao previsto no MCASP 7ª Edição.

A soma dos três fluxos deverá corresponder à diferença entre os saldos iniciais e 
finais de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de referência.

Segue um exemplo da Demonstração dos Fluxos de Caixa preenchido:
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4.1.6 Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL)

A Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) deve seguir as 
orientações previstas no MCASP 7ª edição, Parte V – DCASP, Item 7, páginas 408 a 411.  
Para esse demonstrativo, ainda não há IPC que orienta o seu/sua cálculo/construção.

A DMPL é composta de 1 (um) quadro:

1º – Quadro Principal: esse quadro demonstra a evolução do patrimônio líquido da 
entidade. Sua finalidade é acompanhar o desempenho patrimonial da Entidade a que 
se refere.

Importante

A DMPL é obrigatória para as empresas estatais dependentes, 
desde que constituídas sob a forma de sociedades anônimas e 
facultativa para os demais órgãos e entidades dos Entes da 
Federação, isso conforme definido pelo MCASP 7ª Edição. Caso 
o Ente tenha empresas estatais dependentes, desde que consti-
tuídas sob a forma de sociedades anônimas, será obrigatória a 
composição da DMPL nas demonstrações contábeis consoli-
dadas. Para os RPPS, é facultativa a publicação/apresentação da 
DMPL.

Segue um exemplo da Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido preenchido:
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4.1.7 Notas Explicativas (NE)

As Notas Explicativas (NE) às DCASP devem seguir as orientações previstas no 
MCASP 7ª edição, Parte V – DCASP, Item 8, páginas 411 a 413. Para a NE, devem ser 
observadas as orientações presentes em cada DCASP, por estarem relacionadas à 
informação prestada nos demonstrativos.

A NE não apresenta um quadro específico, porém, possui informações necessárias 
para padronização de sua estrutura. Seu objetivo é facilitar a compreensão das 
demonstrações contábeis a seus diversos usuários. Portanto, devem ser claras, 
sintéticas e objetivas.

Importante

Notas Explicativas são informações adicionais às apresentadas 
nos quadros das DCASP. São consideradas parte integrante das 
demonstrações.

Para os RPPS, pode ser solicitada a inclusão de Notas Explicativas para melhor 
compreensão das informações prestadas nas DCASP.

Segue um exemplo de Nota Explicativa:
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4.2 Balancete Contábil
O Balancete contábil deve seguir as orientações previstas no MCASP 7ª edição,  
Parte IV – PCASP, páginas 340 a 361. Para completa informação do balancete  
analítico, deve-se informar:

a. Código da conta contábil;

b. Nome da conta contábil;

c. Saldo inicial;

d. Valor debitado;

e. Valor creditado; e

f. Saldo final.

Importante

O balancete deve apresentar todo o rol de contas analíticas que 
possuem saldos ou que sofreram movimentação em seu saldo 
no período que se referem as demonstrações contábeis.

É necessário a apresentação dos saldos agregados das contas analíticas (último 
nível), em suas respectivas contas sintéticas (nível superior).

Não há necessidade de apresentação no balancete analítico do detalhamento de 
informações complementares (contas correntes).
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Segue um exemplo de balancete contábil:

4.3 Prazos e Entrega das Informações Contábeis
Nos próximos itens, você receberá informações sobre os prazos e a entrega das 
informações contábeis.

Periodicidade de envio dos documentos contábeis

Você entenderá, agora, os prazos de envio das informações contábeis e dos balance-
tes contábeis.

Conforme estava disposto no art. 5º, inciso XVI, alínea f e § 6º, inciso III, da 
Portaria-MPS nº 204/2008, os Demonstrativos Contábeis devem ser enca-
minhados via CADPREV-Web:

a. Até 30 de setembro → em relação ao primeiro semestre; e

b. Até 31 de março → em relação ao encerramento do exercício anterior.

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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Porém, com a alteração efetuada na Portaria-MPS nº 204/2008 pela Portaria-MF nº 
333/2017, o envio dessas informações deixará de ocorrer, tornando-se necessário 
e obrigatório o envio da Matriz de Saldos Contábeis (MSC) pelo Siconfi, sistema da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

[...]

§ 6º Os documentos e informações previstos no inciso XVI do caput, alíneas 
“b” a “i”, serão encaminhados na forma e conteúdo definidos pela Secretaria 
de Previdência, conforme divulgado no endereço eletrônico da Previdência 
Social na rede mundial de computadores - Internet, nos seguintes prazos:

III - as informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, previstos na 
alínea “f”, até o último dia de cada mês, relativamente ao mês anterior, 
por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro - SICONFI;

[...]

§ 15 Observado o disposto no § 16, o envio das informações e dados contá-
beis, orçamentários e fiscais pelo SICONFI, na forma do inciso III do § 6° 
deste artigo, será exigido a partir da competência janeiro de 2018, para os 
Estados, Distrito Federal e Capitais, e da competência julho de 2018, para os 
demais Municípios.

§ 16 Alternativamente às informações e dados contábeis, orçamentários e 
fiscais pelo SICONFI, os entes federativos poderão manter o envio dos 
demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB:

I - os Estados, Distrito Federal e Capitais em relação ao primeiro semestre e 
ao encerramento do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de 
março de 2018, respectivamente;

II - os demais Municípios em relação ao primeiro semestre e encerramento 
do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março de 2018, res-
pectivamente, e em relação ao primeiro semestre de 2018, até 30 de setem-
bro de 2018.

§ 17 O envio dos demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB permanece-
rá exigível em relação ao encerramento do exercício de 2016.
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[...]

§ 6º Os documentos e informações previstos no inciso XVI do caput, alíneas 
“b” a “i”, serão encaminhados na forma e conteúdo definidos pela Secretaria 
de Previdência, conforme divulgado no endereço eletrônico da Previdência 
Social na rede mundial de computadores - Internet, nos seguintes prazos:

III - as informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, previstos na 
alínea “f”, até o último dia de cada mês, relativamente ao mês anterior, 
por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro - SICONFI;

[...]

§ 15 Observado o disposto no § 16, o envio das informações e dados contá-
beis, orçamentários e fiscais pelo SICONFI, na forma do inciso III do § 6° 
deste artigo, será exigido a partir da competência janeiro de 2018, para os 
Estados, Distrito Federal e Capitais, e da competência julho de 2018, para os 
demais Municípios.

§ 16 Alternativamente às informações e dados contábeis, orçamentários e 
fiscais pelo SICONFI, os entes federativos poderão manter o envio dos 
demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB:

I - os Estados, Distrito Federal e Capitais em relação ao primeiro semestre e 
ao encerramento do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de 
março de 2018, respectivamente;

II - os demais Municípios em relação ao primeiro semestre e encerramento 
do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março de 2018, res-
pectivamente, e em relação ao primeiro semestre de 2018, até 30 de setem-
bro de 2018.

§ 17 O envio dos demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB permanece-
rá exigível em relação ao encerramento do exercício de 2016.

Conforme apresentado no texto da Portaria nº 204/2008 atualizada, será necessário 
o envio mensal, até o último dia útil, referente aos lançamentos contábeis do mês 
imediatamente anterior.

A STN publicou a Portaria-STN nº 896/2017, que apresenta as regras de envio sobre: 
formato, conteúdo, prazo, competência, entre outros assuntos. Essas orientações 
estão disponíveis no site da Secretaria do Tesouro Nacional.

Formas de envio dos documentos contábeis

Agora você entenderá sobre as formas de envio das informações contábeis.

Caso o envio das informações contábeis forem no CADPREV-Web, deve-se executar 
os seguintes passos:

http://www.stn.fazenda.gov.br/web/stn/-/matriz-de-saldos-contabeis-msc-
http://www.stn.fazenda.gov.br/web/stn/-/matriz-de-saldos-contabeis-msc-
http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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Passo 1: Entrar no CADPREV-Web por meio do endereço 
eletrônico de internet http://cadprev.previdencia.gov.br.

Passo 3: Informar CPF e senha para acesso 
restrito ao sistema.

Passo 2: Clicar em: Documentos > Demonstrativos e 
Comprovantes > Informações Atuariais > Enviar 
Outros Arquivos para Análise.

Passo 4: Em seguida, preencher os 
campos conforme solicitado:

8) Adicionar – Clicar em “Adicionar”. Podem ser anexados tantos arquivos 
quantos forem necessários;

9) Observações – Caso seja necessário, acrescentar alguma informação 
complementar; e

10) Salvar – Após conferir todos os campos, clicar em “Salvar”. 

6) Tipo de Arquivo – Selecionar a opção "Outros".

5) Informações Adicionais – Colocar o número da NAC, se houver;

2) UF – Selecionar a unidade da federação do ente instituidor do RPPS.

3) Ente – Selecionar o Ente instituidor do RPPS.

4) Tipo de Documento – Selecionar "Demonstrativos Contábeis – Primeiro 
semestre" ou “Demonstrativos Contábeis – Encerramento Exercício" conforme 
o período de referência dos Demonstrativos a serem enviados.

7) Selecionar Arquivo – Selecionar o arquivo no diretório do computador.
Observação: O tamanho de cada arquivo deve obedecer ao limite de 4 MB; você 
deverá nomear os arquivos conforme o seu conteúdo; no caso de documentos 
longos, evitar o envio de uma página por arquivo.

1) Exercício – Digitar o ano do exercício ao qual se refere os documentos.
Observação: Para envio de Demonstrativos Contábeis de períodos anteriores, 
informar o ano do exercício anterior. Por exemplo: 2015.
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Importante

Não serão analisados arquivos enviados de forma errada (Tipo de 
Documento e Exercício de Referência).
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4.4 Informações Contábeis no CADPREV-Web
Após o envio das informações contábeis pelo CADPREV-Web, você poderá consultar 
se o envio foi feito com sucesso. Nesse site, após login e senha, clicar em Documentos 
> Demonstrativos e Comprovantes > Informações Atuariais > Consultar Documentos 
Enviados. Em seguida, selecionar o UF, digitar o Exercício, escolher o nome do Ente, 
selecionar o Tipo de Documento, colocar a Data de Envio do Arquivo (se quiser), e, por 
último, clicar em Consultar.

Caso o envio das informações contábeis já seja a Matriz de Saldos Contábeis (MSC), 
você deverá solicitar as seguintes informações ao responsável pelo envio de dados 
ao Siconfi do Poder Executivo de seu Ente, normalmente é a Contadoria Geral (setor 
de contabilidade):

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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a. A MSC está sendo enviada mês a mês e dentro do prazo previsto 
na Portaria-STN nº 896/2017?

b. A MSC possui a Informação Complementar (IC) e o Poder e Órgão 
(PO) do RPPS?

Importante

Abaixo estão apresentados os códigos de PO previstos para os 
RPPS:

10.102 Poder Executivo – RPPS Federal

10.112 Poder Executivo – RPPS Estadual

10.122 Poder Executivo – RPPS Distrito Federal

10.132 Poder Executivo – RPPS Municipal

Caso o Ente utilize outra forma de codificação para segregar a unidade contábil de 
gestão do RPPS, será necessário, obrigatoriamente, realizar DE-PARA no Siconfi 
desses códigos para a Informação Complementar PO. Não havendo segregação dos 
dados do RPPS, ou não seja realizado DE-PARA para dessa codificação, o RPPS não 
obterá renovação do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP).

Para mais informações, acesse as dicas da MSC no site da Secretaria do Tesouro 
Nacional.

No próximo item, entenderemos quais são as formalidades que devem ser cumpridas 
para envio das informações contábeis.

https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/conteudo/conteudo.jsf?id=13503
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4.5 Aspectos Formais e Apresentação dos Documentos 
Contábeis – CADPREV-Web
Você agora irá entender quais são os aspectos formais a serem seguidos para envio 
de informações contábeis pelo CADPREV-Web ou da MSC pelo Siconfi.

As informações contábeis enviadas pelo CADPREV-Web devem conter os seguintes 
aspectos formais:

a.
A assinatura e identificação do representante legal do RPPS e do contabilista 
responsável pelas informações contábeis com o respectivo número do registro 
profissional (CRC).

d.

Observação: Os arquivos (.PDF) enviados sem as assinaturas e suas 
devidas identificações serão considerados inválidos.

b.
O nome do Ente instituidor do RPPS.

c.
O período de referência ao qual correspondem os documentos.

Observação: Os Demonstrativos Contábeis de Encerramento do 
Exercício devem abranger o período de janeiro a dezembro e não 
apenas ao 2º semestre do exercício (julho a dezembro).

Os documentos devem ser apresentados: em formato .PDF, sendo que cada 
documento (Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, 
Demonstração das Variações Patrimoniais ou Balancete de Verificação) deverá 
ser enviado em um único arquivo .PDF; completo; elegível. 

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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Acesse a página da Secretaria do Tesouro Nacional para conferir todas as regras  
previstas para envio da Matriz de Saldos Contábeis (MSC).

Já as dicas e demais informações sobre a MSC, é possível acessar na página do 
Siconfi em Matriz de Saldos Contábeis, aba principal.

No Anexo I da Portaria-STN nº 896/2018, estão todas as regras para envio da MSC 
via Siconfi, cabe ressaltar que o responsável pelo envio da matriz é o Poder Executivo, 
normalmente o órgão central de contabilidade. Nesse anexo, é possível entender o 
formato de envio “.CSV” ou XBRL. Também estará disponível o layout de envio, caso 
seja em “.CSV”.

No próximo item, poderemos entender um pouco melhor a MSC.

4.6 Matriz de Saldos Contábeis (MSC) – Siconfi

A Matriz de Saldos Contábeis (MSC) é uma estrutura padronizada 
para o recebimento de informações contábeis e fiscais dos Entes da 
Federação para fins de consolidação das contas nacionais, da geração 
de estatísticas fiscais em conformidade com acordos internacionais 
firmados pelo Brasil, além da elaboração das declarações do setor 
público (Demonstrações Contábeis e Demonstrativos Fiscais). Essa 
estrutura reúne uma relação de contas contábeis e de informações 
complementares e será produzida a partir do Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público (PCASP).

http://www.stn.fazenda.gov.br/web/stn/-/matriz-de-saldos-contabeis-msc-
http://www.stn.fazenda.gov.br/web/stn/-/matriz-de-saldos-contabeis-msc-
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/index.jsf
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O principal objetivo do recebimento de dados e informações por meio 
da MSC é automatizar a elaboração das declarações, facilitando 
o trabalho de confecção e envio dessas à Secretaria do Tesouro 
Nacional pelos Entes federados. Além disso, a MSC visa melhorar a 
qualidade da informação pública disponível, uma vez que, por receber a 
informação detalhada, permite a elaboração de análises mais eficazes 
e transparentes. Adicionalmente, as informações enviadas na MSC 
passarão a ser comparáveis, já que se converterão em relatórios 
padronizados de acordo com a metodologia definida no Manual de 
Demonstrativos Fiscais e no Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, ambos produzidos pela Secretaria do Tesouro Nacional.

A responsabilidade pelo envio da MSC será do Poder Executivo, 
normalmente pelo órgão central de contabilidade. Esse envio agregará 
a MSC a todos os poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário, no caso 
da União, Estados e DF; Executivo e Legislativo, no caso dos Municípios. 
Essa MSC agregada conterá todos os órgãos que compõem o 
Orçamento Fiscal da Seguridade Social (OFSS) do referido Ente.

Ou seja, na MSC enviada pelo Poder Executivo, estará agregada a matriz 
do seu RPPS. Não será necessário o envio das informações contábeis 
via CADPREV-Web, quando já houver envio da MSC desse mesmo 
período pelo Siconfi.

4.6.1 Composição de informações na MSC

Conta contábil – PCASP Estendido: A conta contábil utilizada na MSC deve estar 
contida no PCASP Estendido, definido pela Secretaria do Tesouro Nacional no 
modelo de PCASP para Estados e Municípios, publicado no Anexo III da Instrução de 
Procedimentos Contábeis nº 00 (IPC 00). Importante destacar que serão utilizadas na 
MSC apenas as contas de último nível de detalhamento do PCASP Estendido.
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Importante

Caso a contabilidade do Ente Federado utilize alguma extensão 
de conta contábil que não esteja prevista no PCASP Estendido, o 
Ente deverá fazer um “DE-PARA” no próprio Siconfi, utilizando a 
ferramenta “Mapear Contas”, ou por meio de ferramenta desen-
volvida em seu próprio sistema.

Informações Complementares: Informação complementar da conta contábil é aquela 
que não pode ser extraída da codificação da conta contábil, mas a ela se associa. 
Atende a controles necessários de natureza gerencial, ou orçamentária, e é possível 
utilizar mais de um tipo de informação complementar, de forma a permitir o controle 
individualizado.

O conjunto das informações complementares e a associação dessas informações  
às contas do PCASP são apresentadas no documento denominado Leiaute da MSC.

Essas orientações sobre MSC atendem ao que está estabelecido no Anexo I da 
Portaria nº 896/2017.
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Dessa forma, podemos entender que a MSC é um balancete contábil que irá além 
das contas contábeis analíticas. Nesse balancete, são solicitadas as Informações 
Complementares (IC). As IC são conhecidas, também, por contas correntes ou “dados 
analíticos”.

Esse balancete contábil segue um padrão internacional que é apresentado no Anexo 
II da Portaria nº 896/2018.

Com isso, encerramos as orientações sobre MSC, mas peço a você uma atenção 
especial quanto a esse item. Se for o caso, o aprofundamento sobre o assunto em 
cursos disponíveis pela STN.

No item seguinte, iremos entender um pouco mais sobre o Plano de Contas Aplicável 
ao Setor Público (PCASP).

4.6.2 Contas Contábeis de Acordo com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
– PCASP Estendido

Agora iremos entender um pouco mais sobre o Plano de Contas Aplicável ao Setor 
Público (PCASP). Entender qual é a diferença entre PCASP Federação e o Estendido; 
quais são as contas obrigatórias para o RPPS, e se essa regra se aplica ao uso da 
“taxa de administração”.

A Portaria-MPS nº 509/2013, em seu art. 2º, determina a adoção das contas aplicáveis 
ao RPPS, isso conforme o PCASP Estendido, utilizando-se de todos os níveis, sete 
níveis.

Para entender o que é o PCASP Estendido, sua classificação, 
seus níveis, seus atributos, sua natureza de informação, entre 
outras funções do plano de contas, você terá que estudar a Parte 
IV do MCASP, páginas 340 a 361. Lá são apresentadas todas as 
orientações para um entendimento completo do assunto.

Observe
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O PCASP antevisto no MCASP 7ª Edição é o previsto/padronizado para toda Federa-
ção. Esse é nomeado “PCASP Federação”, as orientações/determinações estimadas 
para esse plano de contas deve ser seguido em todos os planos de contas aplicados 
pelos Entes da Federação.

Alguns Entes da Federação desenvolveram um PCASP atendendo aos padrões 
definidos pelo MCASP. Porém, outros não realizaram tal plano de contas, por encontrar 
problemas em desenvolver um plano de contas operacional. Nesse caso, a STN 
desenvolveu um plano de contas estendido, posteriormente nomeado como PCASP 
Estendido.

O PCASP Estendido atendeu a demanda por ser um plano de contas mais operacional, 
sendo aplicado pela maioria dos Entes da Federação. Também foi considerado o plano 
de contas mais viável para padronização dos relatórios enviados para STN e para 
outros Órgãos do Governo Federal como fiscalizadores, tribunais de contas estaduais 
e municipais.

A Secretaria de Previdência também considerou ser mais viável a aplicação desse 
plano de contas, PCASP Estendido, pelos RPPS. Assim, determinou a aplicação dele, 
por meio da Portaria nº 509/2013.

Importante

Porém, não é todo o PCASP Estendido que será aplicável aos 
RPPS. Então, foram realizados acordos e estudos junto a STN 
para definição das contas a serem aplicáveis ao RPPS e a forma 
de divulgação/orientação. Com isso, foi incluso na tabela divul-
gada pela STN do PCASP Estendido (Anexo da IPC 00) uma 
coluna indicando quais contas são aplicáveis ao RPPS, essas 
contas devem estar marcadas com “SIM” nessa coluna.
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Essa regra é aplicada apenas na gestão de recursos do RPPS que serão utilizados 
na manutenção dos benefícios previdenciários. No caso das taxas de administração, 
trata-se de recursos aplicados para manutenção da entidade gestora do RPPS, 
aplicando-se, nesse caso, todo o PCASP Estendido.

Importante

Assim, entre as informações contábeis enviadas pelo CADPREV-
-Web, o Balancete Analítico é o documento em que a Subsecreta-
ria dos Regimes Próprios de Previdência Social (SRPPS) poderá 
confirmar o cumprimento previsto na Portaria-MPS nº 509/2013.

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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Com os demonstrativos e o balancete analítico entregues, o setor de contabilidade 
da SRPPS efetua a análise das informações prestadas. Havendo uma aparente 
divergência na aplicação dos procedimentos contábeis ou na adoção do plano de 
contas, será enviado uma Notificação de Acompanhamento Contábil (NAC). Essa 
notificação será o próximo tema a ser estudado.

4.6.3 Notificação de Acompanhamento Contábil (NAC)

Enfim, você chegou ao último item deste módulo, aqui serão apresentadas informações 
sobre como é emitido uma Notificação de Acompanhamento Contábil (NAC), quais 
são os prazos para respostas e como deve ser respondido.

Conforme previsto no § 3º do art. 10 da Portaria nº 204/2008, ao verificar o 
descumprimento do inciso XIII do art. 5º da mesma portaria, por meio da auditoria 
indireta, o Ente Federativo será notificado por meio eletrônico (e-mail), conforme 
dados dos responsáveis pelo RPPS constantes do CADPREV-Web.

Art. 10, § 3º O descumprimento do critério previsto no inciso II do art. 5º, 
quando observado por meio da auditoria direta ou indireta e dos critérios pre-
vistos nos incisos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII e XV do art. 5º, quando 
observado por meio da auditoria indireta, será notificado ao ente federativo 
por meio eletrônico ou pelo CADPREV-WEB.

A Auditoria Indireta, referente ao inciso III do art. 5º, somente é possível com o envio 
das informações contábeis, ou seja, o cumprimento da alínea f, inciso XVI, do mesmo 
artigo. Caso não seja entregue as informações contábeis dentro do prazo, o RPPS 
ficará impedido de realizar a renovação do Certificado de Regularidade Previdenciária 
(CRP).

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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Bom, você agora compreende a relevância do envio das informações 
contábeis? Também entende que elas devem seguir o padrão prede-
finido no MCASP e PCASP Estendido?

Com as informações contábeis disponíveis para análise, fazemos diversas verifi-
cações, como: adoção dos padrões das DCASP; adoção do PCASP Estendido; ado-
ção de Procedimentos Contábeis Específicos previstos para o RPPS. Também será 
possível a conciliação de informações prestadas nos demais relatórios enviados via  
CADPREV-Web. Além disso, tais análises ampliam a qualidade de informações pres-
tadas pelos responsáveis do RPPS, bem como aumentam sua transparência quanto 
aos dados contábeis.

Após o envio da NAC, o responsável pelo RPPS terá, no máximo, 180 dias para cum-
prir a determinação prevista na NAC, ou enviar justificativas para manutenção do item 
notificado, ou proposta de ajuste.

http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/index.xhtml
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Art. 10, § 4º A situação dos critérios de que trata o § 3º será registrada no 
CADPREV com a atribuição dos seguintes conceitos:

I - “em análise”, sem causar impedimento para a emissão do CRP, durante o 
prazo máximo de cento e oitenta dias, conforme definido em Notificação de 
Irregularidade quanto aos critérios previstos nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, 
IX, X, XI, XIII e XV do art. 5º;

II - “irregular”, depois de decorrido o prazo definido na notificação, acaso 
mantida a situação de descumprimento; e

III - “regular”, quando da comprovação da regularização, a qualquer tempo.

Importante

O prazo previsto na NAC é de “até 180 dias”, assim, poderá ser 
definido prazo inferior a esse. Nesse caso, não havendo resposta 
sustentável à NAC, será considerado irregular após o vencimento 
do prazo determinado na notificação.

A resposta a NAC deverá ser dada por reenvio de todas as informações contábeis, e o 
balancete contábil do período que a ela se refere e, se for o caso, outras informações 
solicitadas pela NAC, ou informações que os responsáveis pelo RPPS acharem 
necessárias para cumprir ou justificar a solicitação.
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Importante

É importante a observação dos prazos de envio dos documentos, 
pois não haverá prioridade de análises, mesmo nos casos do 
Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) vencido.

Enfim, encerramos esse módulo. No próximo módulo, você entenderá as políticas de 
investimentos aplicáveis ao RPPS. Serão apresentados os documentos exigidos pela 
SRPPS para verificação de suas determinações.
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Encerramento
Esse módulo orienta o envio de informações contábeis e o processo de análise dos 
dados contábeis. Para tanto, é apresentada toda orientação sobre a forma e os prazos 
de envio e também o meio de comunicação a ser usado.

Porém, é indicado que há um processo de mudança na recepção das informações. 
Não alterando somente o meio de comunicação, mas a forma, o tipo da informação 
contábil e os prazos.

Você entenderá o que é a Matriz de Saldos Contábeis e quem será o responsável 
por seu envio. Além disso, serão indicados outros meios para obtenção de mais 
orientações. Isso contribuirá para uma formação sólida sobre o tema.

Neste módulo, você será orientado sobre o que deverá fazer quando receber uma 
Notificação de Acompanhamento Contábil (NAC). Os prazos para resposta e as 
consequências pelo não cumprimento.

Esperamos que você tenha um bom desempenho, não só nas avaliações que  
propomos, mas, principalmente, em relação ao conhecimento adquirido neste módulo. 
Vamos lá!
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